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    Prefácio




    Elisa Guimarães Pinto (UPM – USP)




    Não há literatura culturalmente significativa, se ela não consegue edificar, como primeiro de seus monumentos, a historiografia. À luz desse princípio, considera-se a história – de caráter eminentemente social – um fato vinculado à língua em si, o que justifica a importância atribuída aos estudos ligados a questões de historiografia linguística.




    A análise de várias dessas questões tem alentado o projeto Língua Portuguesa – Estudos da Linguagem numa Abordagem Histórica, matéria da obra que vem sendo publicada sob o título geral de História Entrelaçada.




    Os ensaios distribuídos em nove capítulos exploram, profunda e cientificamente, o que vem sintetizado no título deste sexto volume – Língua portuguesa na década de 1960: linguística, gramática e educação.




    Inscreve-se a obra num horizonte de vasta abrangência. No capítulo I, empenham-se as autoras em apresentar os alicerces teóricos e epistemológicos dos quais defluem as necessárias relações entre a historiografia linguística e os estudos culturais. Relações que se configuram, portanto, no processo de transdisciplinaridade entre o estudo da língua e o da cultura.




    Nessa espécie de pano de fundo, assentam-se os demais ensaios, que emprestam relevância a uma série de renomados autores e de obras cujas dimensões, uma vez inevitavelmente inseridas em um contexto histórico, atingem os âmbitos político e social do ensino. Assim, passam a figurar na obra destacáveis nomes na esfera dos estudos linguísticos, tais como Mattoso Camara, Magda Soares, Maximiano Augusto Gonçalves, Sousa da Silveira, Walter Wey e Cleófano Lopes de Oliveira.




    O leitor passa, então, a desfrutar do deleite de uma leitura que invade diferentes searas – todas elas, no entanto, sediadas no mesmo terreno: o da educação inspirada na arte do ensino.




    Assiste-se, nesse contexto, à rica variedade de pontos de vista orientados para o exame do material de livros didáticos, bem como de posições específicas de órgãos responsáveis pela regulamentação do ensino na década de 1960.




    Em larga escala, constata-se, nessa década, a realidade de uma escola orientada para a elite financeira e intelectual do Brasil – país ainda incipiente nos processos de urbanização e industrialização.




    Paralelamente, traça-se o perfil de um tipo de ensino comprometido com a interação história-língua – relações de força e de poder.




    Assim, inscreve-se, nas entrelinhas dos ensaios aqui reunidos, a retomada do princípio norteador da obra História Entrelaçada, na qual se insere este sexto volume, resultante de considerável busca, de eficiente pesquisa por parte dos professores/autores, representantes de diversas universidades brasileiras.




    Em cada uma das obras exploradas, entre gramáticas e manuais didáticos, analisam-se as feições estruturais dos tópicos dos programas ligadas ao acervo conteudístico – dupla responsável pelo maior ou menor grau de eficiência da orientação didática.




    Alinha-se em torno desse núcleo a disciplina intelectual dos autores que não se abstêm de tecer comentários configurados como juízos de valor, tradutores de impressões construtivas decorrentes da dinâmica das pesquisas.




    Assim, a apresentação e a análise da constituição histórica de formas do ensino de língua portuguesa descrevem-se como centro impulsor das ideias, ponto de convergência das significações.




    Alicerçam essa análise, segundo ocorre em todos os volumes da obra geral, os princípios de contextualização, imanência e adequação propostos por Koerner – autor que se afina magistralmente com os pressupostos metodológicos da historiografia linguística.




    Nota-se que as tendências educacionais e políticas dos anos 1960 ficam ilustradas com a relevância dada à gramática histórica, onde estão refletidas, a par da ideologia patriótica, as transformações dos fenômenos linguísticos no espaço e no tempo. É ainda nesse contexto que nasce a primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB, Lei n. 4.024, de 1961), determinando que “a educação é direito de todos e será dada no lar e na escola” (artigo 2).




    Ainda na mesma época, verificou-se o surgimento, no âmbito estadual, dos Conselhos Estaduais de Educação, com o intuito de melhorar a qualidade do ensino, levando em conta a variedade dos cursos, a flexibilidade dos currículos e a articulação dos diferentes graus.




    Ressalta-se ainda, na obra que tenho o prazer de resenhar, a importância das modificações no ensino de língua portuguesa – datadas da época em estudo – como resultantes de progressiva transformação das condições socioculturais e, sobretudo, das possibilidades de acesso à escola. No âmbito do ensino de língua portuguesa, fazem-se, então, frequentes manuais, material de apoio para professores, súmula para os cursos de orientação destinados aos docentes. Isso antecipa pertinentemente as diretrizes do ensino atual pautadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN).




    Enfim, nesta obra múltipla, em que o velho e o novo alternam ou se misturam, ganha força e mérito o entusiasmo renovado da plêiade de pesquisadores/autores, coordenados pelo zelo das professoras Dieli Vesaro Palma e Neusa Barbosa Bastos. A bússola aí se move para uma zona de interseção de história, ensino e o discurso sobre seu modo de acontecer e de operar em aulas de língua portuguesa no transcurso das diferentes épocas.


  




  

     




    Apresentação




    Dieli Vesaro Palma (IP-PUC-SP)


    Neusa Barbosa Bastos (NEL-UPM – IP-PUC-SP)




    Mais um produto do Grupo de Pesquisas em Historiografia da Língua Portuguesa (GPeHLP) constitui-se na sexta obra publicada, como parte do Projeto Língua Portuguesa – Estudos da Linguagem numa Abordagem Historiográfica – 2013-2017). Trata-se de um desafio por estarmos sempre na busca de contribuir para a constituição do estatuto da disciplina e de seu domínio. Como afirma Altman com relação à historiografia linguística (2012, p. 19), “o estatuto de uma disciplina está estreitamente ligado a seu domínio próprio e à constituição, através da história, desse domínio”.




    Colaboram com o GPeHLP professores de instituições de ensino superior que, empenhados conosco, locupletam a tarefa a que nos propusemos de contribuir para os estudos historiográficos no Brasil a partir das diretrizes divulgadas por pesquisadores como Konrad Koerner, Pierre Swiggers e Sylvain Auroux.




    Retomamos as motivações para escrever a historiografia (processo de descrição e compreensão do existente) da linguística (o havido sobre a língua), segundo Swiggers (2009), ao conceituar, como nosso objeto de estudo, as ideias sobre a linguagem e as propostas de descrição e explicação do mesmo. Assim, reiniciamos sempre a tarefa de investigação tendo como meta publicar nossas pesquisas bienalmente. Dessa forma, trazemos essa sexta obra a público em conjunto com os membros do GPeHLP do Instituto de Pesquisas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (IP-PUC-SP), cadastrado no Diretório de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ligado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Língua Portuguesa da PUC-SP e ao Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM-SP), todos professores em universidades como: PUC-SP, UPM-SP, UEMA, UEMT, UNICSUL, UFRN, UNIP, ESAMC e FATEF (Santos), pesquisadores do e no IP-PUC-SP (Instituto de Pesquisas Linguísticas “Sedes Sapientiae” para estudos de Português da PUC-SP).




    Atentos para as grandes transformações dos saberes linguísticos, antes de tudo fenômenos culturais que afetam o modo de existência de uma cultura da mesma forma que delas procedem, assentando-nos nas determinações desses estudiosos, cremos no dever de focalizar não só a dimensão cognitiva do desenvolvimento de uma disciplina, a chamada dimensão interna, mas também as dimensões individual e social, a chamada dimensão externa, na proposta de reconstruir práticas científicas passadas e rastrear momentos de continuidade ou de ruptura. Lembremos a afirmação de Bastos (2012, p. 196):




    Esta investigação, centrando-se na historiografia da linguística (doravante HL), adere ao conceito de Koerner (2007) que postula ser a HL a apresentação de nosso próprio passado linguístico como uma parte integral da própria disciplina e, ao mesmo tempo, como uma atividade fundada sobre princípios de investigação bem definidos que podem rivalizar, em termos de solidez e método de investigação, com os da própria linguística.




     




    Buscando nossos passos metodológicos, podemos sintetizá-los da seguinte forma:
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            Os critérios de análise
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            Passos investigativos
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            As dimensões cognitiva e social


          

        




        

          	

            princípios básicos de Koerner:
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            dimensão interna;




            dimensão externa


          

        


      

    




    




     




    Com base nessa perspectiva, temos voltado nossas pesquisas para objetos metalinguísticos, tirando as categorias do objeto em si (imanência) e buscando aproximações dialógicas com teoria atual (adequação). Nesse momento, nós nos questionamos sobre a possibilidade de um estudo historiográfico de obras do tempo presente, surgindo a seguinte questão: como seria aplicado o princípio da adequação? Pensamos estar no caminho, ao postularmos que, tendo como indicação um processo cumulativo em que o princípio da imanência e o da adequação seriam aplicados ao mesmo tempo com base no mesmo arcabouço teórico, não seria necessária sua separação.




    Outro aspecto que foi foco de discussão no grupo foi a posição do investigador frente a seu objeto de estudo, como possibilidade alternativa de se olhar o documento sob análise, tendo ficado, a critério dos pesquisadores, sua aplicação ou não nos textos que integram esta obra. Considera Swiggers (1990, p. 27)1 que o historiógrafo do ensino de línguas, seja a materna, seja a estrangeira, é um “observador de práticas”2 que se depara com um “conjunto de comportamentos” que necessita compreender, explicitar e articular o contexto teórico subjacente. Nessa perspectiva, para o autor, o historiógrafo tem três objetos de estudo: o constituído pelas atitudes reflexivas a respeito do ensino de uma língua, o constituído pelas formas descritivas do ensino e a contextualização do ensino de uma língua.




    O primeiro objeto tem como foco reflexões teóricas relativas à língua e a seu ensino. O segundo centra-se nas formas descritivas utilizadas no ensino de uma língua, devendo o historiógrafo debruçar-se na práxis histórica da didática das línguas ou naquilo que possibilita a sua reconstrução adequada. Nesse caso, ele pode dispor de muitas fontes para esse tipo de investigação, como manuais de linguagem, gramáticas, livros de exercícios, cuja análise deve focar a evolução metodológica em relação a um domínio particular, tendo como referência parâmetros como: o nível de ensino objetivado pelos textos didáticos examinados; o formato global do documento descritivo: o tipo de texto/direcionalidade da descrição/marcação das divisões ou unidades; a criteriologia descritiva utilizada no documento: os critérios morfológicos, sintáticos ou semânticos empregados na descrição das classes de palavras, na análise formal ou semântico-lógica das construções sintáticas; a exemplificação: tipos de exemplos, nível dos exemplos, integração dos exemplos e argumentação ou elaboração teórica. O terceiro objeto, que abarca os anteriores, o da contextualização, deve expressar os motivos do ensino de uma língua e a atitude da comunidade receptora em relação a essa língua. Esses elementos estão estreitamente relacionados às reflexões teóricas e às formas descritivas utilizadas no ensino da língua. Considera ainda o autor que, em relação aos estudos de épocas modernas, um quarto objeto torna-se fundamental: os documentos metadiscursivos.




    Trata-se, como afirmado, de mais um fruto de nossa pesquisa que se tem pautado em princípios da historiografia de acordo com Koerner e em buscas dos estudos de Swiggers e Auroux focalizados nas ideias sobre a linguagem e propostas para sua descrição e explicação. Sempre refazendo percursos, fixamo-nos na segunda metade do século XX, década de 1960, época em que houve necessidade de alterações na legislação educacional, o que provocou, ao final da década de 1950 e início da década de 1960, várias mudanças, inclusive na nomenclatura gramatical.




    Objetivamos, neste livro, apresentar alguns livros didáticos publicados na década de 1960. A escolha dessa fonte primária pode ser justificada pelas diferentes funções que o livro didático desempenha, como instrumento pedagógico, tal como proposto por Choppin (2004). Ele pode ser um veiculador dos programas curriculares escolares, tendo, assim, função referencial; ele pode priorizar a língua, a cultura e os valores das classes dirigentes, tendo, portanto, função ideológico-cultural. Ele pode também explicitar métodos de ensino da língua materna, apresentar exercícios para fixação dos conteúdos selecionados em cada unidade – com vistas ao desenvolvimento, por parte dos estudantes, de competências e habilidades propostas nos documentos legais, exercendo, desse modo, função instrumental. Sua quarta função é a documental, ao oferecer um conjunto de documentos textuais e icônicos que pode servir para o desenvolvimento do espírito crítico dos estudantes, característica presente, segundo Choppin, nas obras que propõem métodos ativos de aprendizagem e exigem um docente com formação sólida. Consideramos que essas funções possam auxiliar o historiógrafo não só na reconstrução do espírito de época, mas na análise do livro didático, como documento que expressa um conhecimento sobre o ensino da língua materna.




    Focamos o seguinte percurso: primeiramente, abordamos a educação no pós-Guerra e levantamos as leis orgânicas da educação da década de 1940: 1) Decreto-lei n. 8.529, de 2 de janeiro de 1946 – Lei Orgânica do Ensino Primário; 2) Decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942 – Lei Orgânica do Ensino Normal, regulamentado pelo Decreto-lei n. 8.530, promulgado em 2 de janeiro de 1946, e empreendemos o estudo das concepções linguísticas e de ensino e aprendizagem de língua portuguesa. Em segundo lugar, devemos mencionar o desafio a que nos submetemos por nos atermos às questões relacionadas aos estudos sobre história do presente, memória e historiografia linguística e discutir o entrelaçamento entre historiografia linguística e história do tempo presente. Em terceiro lugar, empreendemos a seleção das obras: para iniciar, “ouvimos” as vozes oficiais do ensino; em seguida, destacamos autores significativos para o período, como Mattoso Camara, Magda Soares, Maximiano Augusto Gonçalves, Cleófano Lopes de Oliveira, Jânio Quadros, Sousa da Silveira e Walter Wey.




    Acrescemos que, como nas obras anteriores (História Entrelaçada 1, 2, 3, 4 e 5), estabeleceram-se, para as análises do material didático, os itens que se seguem: I) Concepções de linguagem e o ensino da língua portuguesa, sob as seguintes perspectivas científicas (recorte do conteúdo da teoria para constituir tópico de uma disciplina curricular); políticas (pressupostos ideológicos que levam a instituir um certo conteúdo em disciplina curricular e que subjazem aos objetivos e procedimentos de ensino dessa disciplina); socioculturais: (a) condições de produção e recepção de determinado conhecimento, no âmbito escolar; (b) que imagens se projetam desses agentes do processo e do conteúdo curricular?; e históricas (reconstrução dos processos, por meio dos quais determinado conhecimento vai se configurando como saber escolar); II) Concepções de linguagem subjacentes a propostas pedagógicas: período anterior a 1940 até 1950 e 1960.




    Lembramos que, do ponto de vista educacional, na década de 1960, foi aprovada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), mais especificamente em 1961. Objeto de discussão por muitos anos, sua aprovação trouxe a esperança de mudanças na educação nacional; entretanto, ao nos debruçarmos sobre o material didático presente nas salas de aula do período, constatamos que continuavam a ser publicadas novas edições de obras já produzidas em décadas anteriores que seguiam normas legais dos governos de Vargas e de Juscelino Kubitschek.




    Assim, como os efeitos da LDBEN só serão sentidos no fim dos anos 1960, é importante retornarmos à legislação anterior.




    No Governo Vargas, na gestão do Ministro Gustavo Capanema, foram propostas reformas no sistema educacional brasileiro, objetivando adequá-lo à nova realidade social do país. Esse processo englobava um conjunto de decretos-lei elaborados por uma comissão de grandes nomes, sob a presidência de Capanema. Em 9 de abril de 1942, foi promulgado o Decreto-lei n. 4.244, a Lei Orgânica do Ensino Secundário, também conhecida como Reforma Capanema. Ela estabeleceu que o ensino secundário teria dois ciclos: o primeiro, de quatro anos de duração, denominado ginasial; o segundo, de três anos, designado colegial. Este, por sua vez, apresentaria duas opções: o curso clássico e o científico. Quanto aos currículos, a Lei Orgânica previa a predominância do enciclopedismo, com valorização da cultura geral e humanística, o que pode ser comprovado pelas disciplinas que integravam o currículo desses níveis de ensino.




    Compunham o currículo do ginásio, as seguintes disciplinas: I. Línguas (Português, Latim, Francês e Inglês), II. Ciências (Matemática, Ciências Naturais, História Geral, História do Brasil, Geografia Geral, Geografia do Brasil), III. Artes (Trabalhos Manuais, Desenho e Canto Orfeônico).




    Integravam o currículo do colegial as disciplinas: I. Línguas (Português, Latim, Grego, Francês, Inglês e Espanhol), II. Ciências e Filosofia (Matemática, Física, Química, Biologia, História Geral, História do Brasil, Geografia Geral, Geografia do Brasil e Filosofia), III. Artes (Desenho).




    Nessa proposta curricular, havia uma preocupação com o desenvolvimento de competências linguísticas dos estudantes, fazendo, a disciplina Língua Portuguesa, parte de um núcleo de disciplinas voltadas para esse objetivo.




    As orientações sobre os programas das disciplinas estavam expressas no capítulo III (Dos programas das disciplinas) do título II (Da estrutura do ensino secundário) e propunham:




    Art. 18. Os programas das disciplinas serão simples, claros e flexíveis, devendo indicar, para cada uma delas, o sumário da matéria e as diretrizes essenciais.




    Parágrafo único. Os programas de que trata o presente artigo serão sempre organizados por uma comissão geral ou por comissões especiais, designadas pelo Ministro da Educação, que os expedirá.




     




    É por essa razão que, na introdução dos manuais analisados, muitas vezes encontramos referências aos programas da disciplina Língua Portuguesa ou, então, sua apresentação na íntegra.




    O ensino normal foi regulamentado pelo Decreto-lei n. 8.530 – Lei Orgânica do Ensino Normal, promulgado em 2 de janeiro de 1946. Ele estabelecia as finalidades do ensino normal (prover à formação do pessoal docente necessário às escolas primárias; habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas e desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à educação da infância), definia seus ciclos (dois níveis) e os tipos de formação possíveis (regentes de ensino primário e professores de ensino primário, além de oferecer cursos de especialização para professores primários e cursos de habilitação para administradores escolares do grau primário). Definia, ainda, os tipos de estabelecimento em que seriam ofertados os cursos (o curso normal regional, a escola normal e o instituto de educação).




    Em seu capítulo II (Do curso de formação de professores primários) do título II (Da estrutura do ensino normal), estão propostas as disciplinas que compõem o currículo do curso de formação de professores primários:




    Art. 8º. O curso de formação de professores primários se fará em três séries anuais, compreendendo, pelo menos, as seguintes disciplinas:




    Primeira série: 1) Português. 2) Matemática. 3) Física e química. 4) Anatomia e fisiologia humanas. 5) Música e canto. 6) Desenho e artes aplicadas. 7) Educação física, recreação e jogos.




    Segunda série: 1) Biologia educacional. 2) Psicologia educacional. 3) Higiene e educação sanitária. 4) Metodologia do ensino primário. 5) Desenho e artes aplicadas. 6) Música e canto. 7) Educação física, recreação e jogos.




    Terceira série: 1) Psicologia educacional. 2) Sociologia educacional. 3) História e filosofia da educação. 4) Higiene e puericultura. 5) Metodologia do ensino primário. 6) Desenho e artes aplicadas. 7) Música e canto. 8) Prática do ensino. 9) Educação física, recreação e jogos.




     




    Art. 9º. Será também permitido o funcionamento do curso de que trata o artigo anterior, em dois anos de estudos intensivos, com as seguintes disciplinas, no mínimo:




    Primeira série: 1) Português. 2) Matemática. 3) Biologia educacional (noções de anatomia e fisiologia humanas e higiene). 4) Psicologia educacional (noções de psicologia da criança e fundamentos psicológicos da educação). 5) Metodologia do ensino primário. 6) Desenho e artes aplicadas. 7) Música e canto. 8) Educação física, recreação e jogos.




    Segunda série: 1) Psicologia educacional. 2) Fundamentos sociais da educação. 3) Puericultura e educação sanitária. 4) Metodologia do ensino primário. 5) Prática de ensino. 6) Desenho e artes aplicadas. 7) Música e canto. 8) Educação física, recreação e jogos.




     




    Esses artigos expressam claramente o papel da disciplina Língua Portuguesa na formação dos futuros professores primários: é uma entre muitas outras disciplinas voltadas ao preparo desses estudantes, havendo predomínio das disciplinas de caráter pedagógico, o que demonstra uma preocupação com a formação técnica do futuro docente em detrimento de uma mais específica e profunda nas áreas de conhecimento, como a língua portuguesa e a matemática.




    Os programas estão apresentados no capítulo V (Dos programas e da orientação geral do ensino) do título II (Da estrutura do ensino normal) e, tal como no ensino secundário, deverão ser simples, claros e flexíveis, obedecendo ao determinado pelo Ministro da Educação. Há orientações importantes no artigo 14, porém sem referências à língua portuguesa:




    Art. 14. Atender-se-á na composição e na execução dos programas aos seguintes pontos:




    a) adoção de processos pedagógicos ativos;




    b) a educação moral e cívica não deverá constar de programa específico, mas resultará do espírito e da execução de todo o ensino;




    c) nas aulas de metodologia deverá ser feita a explicação sistemática dos programas de ensino primário, seus objetivos, articulação da matéria, indicação dos processos e formas de ensino, e ainda a revisão do conteúdo desses programas, quando necessário;




    d) a prática de ensino será feita em exercícios de observação e de participação real no trabalho docente, de tal modo que nela se integrem os conhecimentos teóricos e técnicos de todo o curso;




    e) as aulas de desenho e artes aplicadas, música e canto, e educação física, recreação e jogos, na última série de cada curso compreenderão a orientação metodológica de cada uma dessas disciplinas, no grau primário.




     




    Na década de 1960, foi aprovada a primeira LDB, publicada em 20 de dezembro de 1961 pelo presidente João Goulart, quase trinta anos depois de ser prevista pela Constituição de 1934. Em 1948, o Poder Executivo encaminhou ao legislativo o primeiro projeto de lei, e, somente após 13 anos de muitos debates, ela foi aprovada pelo Congresso e promulgada pela Presidência da República.




    Essas discussões decorreram de posições opostas entre dois grupos que disputavam a filosofia que embasaria a nova lei. De um lado, estavam os estatistas, ligados a partidos de esquerda e, de outro, posicionavam-se os legalistas, ligados a partidos de centro e de direita. Os primeiros defendiam que cabe ao Estado educar, com base nos princípios de que o Estado precede o indivíduo na ordem de valores e de que a finalidade da educação é preparar o indivíduo para o bem da sociedade. Aceitam a existência de escolas particulares, mas como uma concessão do Estado. Os segundos defendiam que a pessoa tem direitos naturais e que ao Estado cabe respeitá-los. Nessa perspectiva, é dever da família educar, tendo a opção de escolher entre a diversidade de escolas particulares. O papel do Estado seria traçar as diretrizes do sistema educacional e garantir o acesso, por meio de bolsas, das famílias de baixa renda às escolas particulares. Nesse embate, os liberalistas asseguraram suas ideias em grande parte do texto legal.




    Os seguintes aspectos são as principais características dessa primeira LDB:




    

      	• Maior autonomia para os órgãos estaduais, com diminuição da centralização do poder no MEC.




      	• Regulamentação da existência dos Conselhos Estaduais de Educação e do Conselho Federal de Educação.




      	• Garantia do empenho de 12% do orçamento da União e de 20% dos municípios com a educação.




      	• Destinação de dinheiro público não exclusivo às instituições de ensino públicas.




      	• Obrigatoriedade de matrícula nos quatro anos do ensino primário.




      	• Formação do professor para o ensino primário no ensino normal de grau ginasial ou colegial.




      	• Formação do professor para o ensino médio nos cursos de nível superior.




      	• Duração do ano letivo de 180 dias.




      	• Ensino religioso facultativo para os estudantes.




      	• Possibilidade de existência do ensino experimental.


    




     




    A educação dividia-se em três níveis: pré-primário, primário e médio. Este último, subdividido em ginasial (quatro anos) e colegial (três anos), era destinado à formação de adolescentes. Ele abrangia também, entre outros, os cursos secundários, técnicos e de formação de professores para o ensino primário e o pré-primário.




    Trazemos esta breve apresentação do Decreto-lei n. 4.024 por ela fazer parte do contexto educacional dos 1960, embora, como já apontado, ela não tenha sido refletida no material didático publicado no período.




    Outra mudança ocorrida no fim dos anos 1950 foi a aprovação da Nova Nomenclatura Gramatical Brasileira, em janeiro de 1959, que redirecionou o ensino da gramática tradicional na escola brasileira e levou à adequação da nomenclatura nos livros didáticos. Ela propunha a padronização da nomenclatura gramatical como caminho para a superação das deficiências dos estudantes em relação à leitura e à escrita. Como em sala de aula os conteúdos desses compêndios eram complementados com o uso de gramáticas, estas, sim, foram substituídas por exemplares publicados em conformidade com as novas exigências legais, como a Moderna gramática expositiva da língua portuguesa, cuja primeira edição é de março de 1959. Sobre ela, Guimarães (2004, p. 34) se manifesta: “A NGB se reduz a ser uma organização terminológica sem teoria que a sustente adequadamente. Sabe-se, no entanto, que as gramáticas escolares que se fizeram a partir daí adotam consistentemente tal nomenclatura”.




    Quanto às ideias linguísticas presentes nesse período, considerado por Guimãres (2004) o terceiro em relação aos estudos do português, há uma diversidade de correntes e de campos de investigação. Há interesse por estudos semânticos, representado pela reedição, em 1960, da obra Tratado de semântica geral aplicado à língua portuguesa do Brasil, de Silveira Bueno. Nesse trabalho de cunho filológico, o autor considera a semântica uma das partes da filologia. Mattoso Camara destaca-se por suas descrições do português, atuando no campo da linguística e mostrando um deslocamento do objeto dessa ciência da língua nacional. Podemos também citar os estudos de nosso linguista voltados para as línguas indígenas, nos quais ele apresenta a relação entre língua e cultura. Ainda devem ser mencionados os trabalhos de Nelson Rossi, Antenor Nascentes e Serafim da Silva Neto no campo da dialetologia. Não se pode esquecer dos trabalhos sobre a gramática tradicional representados pela Moderna gramática portuguesa, de Evanildo Bechara, publicada em 1961. Para Guimarães (2004), o gramático, ao considerar uma gramática ao mesmo tempo ciência e arte, afasta-se do pensamento de seu mestre Said Ali, que diferenciava a gramática descritiva prática (normativa) e a gramática descritiva científica (não normativa).




    Mas, segundo Guimarães (2004, p. 35),




    Seguindo em certa medida Mattoso Camara (1996, 212-213), pode-se notar um esvaziamento do “ideal classicista”, no que toca à questão da norma literária tomando lugar, já, uma “melhor compreensão” da “legitimidade” da “língua coloquial em face da literária”. Mas, ainda, segundo ele, fica o “ideal” de uma certa unidade da língua escrita entre Brasil e Portugual (idem, 225-228).




    A edição de gramáticas como a de Rocha Lima, Bechara, Celso Cunha, e outros é mais um sinal disso.




     




    Com essa diversidade presente na década de 1960, e preocupados com ela, encaramos mais um desafio e sentimo-nos, mais uma vez, cônscios de estarmos no caminho de uma abordagem historiográfica. Voltamo-nos aos dois produtos do GPeHLP, recuperamos a busca das interferências externas nas produções linguísticas, a indicação das adequações necessárias incorporadas às considerações feitas pelos autores e os princípios científicos vinculados a determinados contextos espaço-temporais relacionando ensino de língua materna e manuais didáticos, baseados num discurso sobre o passado recente. Temos a certeza de não mais fixarmo-nos na história dos fatos como mero registro da história, mas, sim, a certeza de considerarmos as dimensões externa e interna a serem investigadas, adotando uma postura de historiógrafos diante do corpus. Empreendemos uma historiografia do tempo presente, voltada para as questões pedalinguísticas e para os aspectos das políticas de língua na década em questão.




    Sabedores de que um texto só se completa no processo dialógico com o outro, o GPeHLP aguarda as colaborações de seus leitores para acertar os desvios de rota existentes na obra e agradece antecipadamente os comentários recebidos.
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        1 O autor discute o fazer historiográfico em relação ao ensino de língua estrangeira, mas o Grupo considera sua proposta aplicável ao ensino da língua materna; por essa razão, ela pode servir de referência na análise de material didático voltado ao ensino de língua portuguesa.


      




      

        2 Essa questão foi tratada por Palma (2013), no trabalho “Lições de português e a formação de futuros professores: a proposta de Sousa da Silveira para o ensino da língua materna na perspectiva da historiografia linguística”, apresentado no IV Congresso Internacional de Estudos Linguísticos e Literários na Amazônia (CIELLA), em abril de 2013, e retomada por Palma e Mello Franco nesta obra.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    Historiografia Linguística e Estudos Culturais: outras implicações3




    Neusa Barbosa Bastos (IP-PUC-SP – NEL-UPM)


    Vera Lucia Harabagi Hanna (IP-PUC-SP – NEL-UPM)




    O trabalho fronteiriço da cultura exige um encontro com “o novo” que não seja parte do continuum de passado e presente. Ele cria uma ideia do novo como ato insurgente de tradução cultural. Essa arte não apenas retoma o passado como causa social ou precedente estético; ela renova o passado, refigurando-o como um “entrelugar” contingente, que inova e interrompe a atuação do presente. O “passado-presente” torna-se parte da necessidade, e não da nostalgia, de viver.




    (Homi K.Bhabha, O local da cultura, 2005)




    Introdução




    A transdisciplinaridade faz parte de uma condição real na vida acadêmica hoje. Embora a combinação das diferenças seja frequentemente complexa de ser negociada, dadas as aparentes contradições entre enfoques diferentes, empréstimos e retornos acabam por se tornar comuns. Pensar a historiografia linguística (HL) pelo viés da transdisciplinaridade tem sido tema recorrente em grupos de estudos dedicados à teorização e à prática da disciplina, bem como tem sido levado a debate em congressos nacionais e internacionais. Pesquisadores da área há muito se preocupam com a busca de novos métodos de análise, ao mesmo tempo em que tentam alcançar uma compreensão mais ampla a respeito da multiplicidade de abordagens advinda das relações entre os vários ramos do conhecimento que a própria abundância de objetos de estudo constantes da HL admite e que, somados à variante particular do foco de inquirição, apresentam modelos distintos de conduzir a pesquisa histórico-linguística.




    A interação dinâmica e diversa dos estudos históricos, culturais e linguísticos faz com que as fontes consultadas assumam importância primordial nos passos investigativos. Certezas e desafios acompanham os estudiosos da HL em interseção com disciplinas ligadas às Ciências Sociais; semelhanças e divergências contribuem para o surgimento de linhas alternativas de conduta historiográfica. Pleitear e centralizar as atenções da comunidade científica, de tempos em tempos, é uma tarefa que se procura alcançar (Hanna e Bastos, 2012).




    O modo como se cria a autenticidade, como se constitui a realidade, como se estabelecem os argumentos, como se filtra o passado, como se usa a narração como forma de argumentação, de descrição, como se leva a efeito a seleção, a ordenação, a reconstrução dos fatos, e como se faz a interpretação das evidências são discussões permanentes, continuamente tratadas em relação ao tempo e aos fatores determinantes no entendimento ao exercício que a HL recomenda. Indagações sobre a história do presente e a verdade histórica, além do imediatismo de fontes novas, determinam uma revisão sobre o posicionamento teórico-metodológico do trabalho em HL, objetos de discussão no Grupo de Pesquisas em Historiografia da Língua Portuguesa do Instituto de Pesquisas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (IP-PUC-SP) e no Grupo de Trabalho de Historiografia da Linguística Brasileira da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Letras e Linguística (ANPOLL).




    Embora a HL abrace diferentes programas de buscas, haverá sempre a necessidade de procurar outros campos da pesquisa histórica já estabelecidos. É na história geral, na intelectual e nas abordagens sociológicas e culturais da história que o historiógrafo encontrará os princípios norteadores de sua análise, sempre adequados a seu objeto de estudo e a suas ideias sobre a linguagem – os princípios emanados de seu aprendizado histórico. A declaração de Koerner (1996, p. 56-57) a esse respeito embasa nossas análises: “um conhecimento meticuloso da teoria e da prática em outros campos revelam-se verdadeiramente úteis” – ainda que o pesquisador chegue a um resultado impresumível – “que este ou aquele campo de investigação histórica tem de fato pouco a oferecer em matéria de método historiográfico”, conclui o estudioso; de todo modo, terá valido a experiência.




    O presente estudo, além de indicar a continuidade das matérias relativas às etapas metodológicas, visa complementá-las e expandi-las no que se refere às questões de caráter teórico, aqui, atinentes ao diálogo factível e, acredita-se, enriquecedor, entre a HL e determinadas correntes dos Estudos Culturais. Dispõe-se o exame a observar teóricos que rejeitam as divisões disciplinares e privilegiam a combinação de contribuições e questionamentos derivados de saberes cruzados. Estes, nas palavras de Mattelart e Neveu, externam “a convicção de que a maioria dos desafios do mundo contemporâneo ganha ao ser questionada pelo prisma cultural” (2004, p. 14).




    Para melhor compreender os elementos do fazer historiográfico, é imprescindível conferir especial atenção à competência do historiógrafo. Os pré-requisitos da habilidade da prática linguística deverão juntar-se aos desafios de entendimento de outras áreas, subjacentes ou não, “grandes exigências à atividade acadêmica individual, amplitude de escopo e profundidade de assimilação”, que exigem um conhecimento, segundo Koerner, “quase que enciclopédico da parte do investigador, dada a natureza interdisciplinar desta atividade” (1996, p. 47).




    O modelo subjetivo da pesquisa e a natureza interdisciplinar da atividade conduzem o pesquisador a uma procura incessante de um quadro metodológico ideal. De Clercq e Swiggers (1991) auxiliam na elaboração ao nomear cinco tipos de “motivações”, que se provam essenciais para o fazer historiográfico, a saber: dar cumprimento à HL como sujeito enciclopédico; encará-la como ilustração do progresso de conhecimento; buscar a defesa, a difusão e a promoção de um modelo linguístico particular em detrimento de outros; exercitar a HL como descrição e explicação de conteúdos de doutrina, inserida em um contexto histórico e científico; praticar a HL como testemunha exterior sobre uma realidade social, “colorida” pelas concepções e práticas linguísticas (apud Bastos e Palma, 2004, p. 23). As motivações apontadas pelos historiógrafos servirão como fio condutor para a proposta de justaposição dos dois campos de estudos.




    Diálogos presumíveis entre Historiografia Linguística e Estudos Culturais: cultura, texto, contexto




    Quando se pondera sobre as relações metodológicas e epistemológicas do trabalho historiográfico, o linguista alia-se, antes de tudo, ao historiador na reconstrução de práticas linguísticas passadas. Preocupar-se com o sujeito da historiografia, a dimensão social, cultural e material contextualizada, as convicções ideológicas e científicas, incorporando o pesquisador dos estudos culturais nessa empreitada, parece compensador. A complexidade que acompanha ambas as disciplinas, no que se refere à metodologia e à análise, pode ser um dos motores para que se encontrem elementos comuns que as aproximem e complementem. O texto, o contexto e a subjetividade, associados à compreensão do sentido de “cultura”, à indivisibilidade do binômio língua-cultura e à prática da historiografia linguística em interseção com história do presente, possibilitam as aproximações.




    Ao se refletir sobre modos peculiares de gerir a averiguação e o intercâmbio criativo e dinâmico que se estabelece nesse processo, atente-se, primeiramente, para a indicação das características genéricas e a finalidade dos Estudos Culturais. Sob a perspectiva teórica, estes não se configuram exatamente como uma disciplina, mas sim como uma área em que disciplinas distintas interatuam com o intuito de estudar aspectos culturais da sociedade. Não possuem metodologia definida, nem campo de investigação claramente demarcado, “a codificação de métodos ou de conhecimentos vai contra algumas das principais características dos Estudos Culturais”, lembra Richard Johnson (2006, p. 10). “Sua abertura e versatilidade teórica, seu espírito reflexivo, e, especialmente, a importância da crítica” os diferencia, porquanto o autor avalia os Estudos Culturais como um processo, “uma espécie de alquimia para produzir conhecimento útil: qualquer tentativa de codificá-los pode paralisar suas reações”.




    Os Estudos Culturais compreendem, mais particularmente, o estudo da cultura contemporânea, analisada sociologicamente, economicamente, criticamente. Pertencem a um campo multidisciplinar de pesquisas que confundem suas fronteiras com as de outras disciplinas, como a Antropologia, a História, a Sociologia, a Filosofia, a Geografia, os Estudos Literários, que trazem suas próprias preocupações acadêmicas para o campo da cultura. Em termos acadêmicos, Johnson destaca dois aspectos principais: um distintivamente literário e outro distintivamente sociológico ou histórico. De todo modo, ambas as abordagens revelarão sempre um ângulo da cultura (2006, p. 19). A incessante discussão teórico-metodológica sobre e dentro da área está relacionada com a singularidade da noção de “cultura”, um conceito notoriamente ambíguo, polissêmico.




    A compreensão de cultura, em sentido amplo, implica conhecer, essencialmente, seus dois componentes básicos – um antropológico (as atitudes, os costumes, o cotidiano, e todas as maneiras de sentir, pensar e agir, seus valores e referências) e outro histórico, que forma uma espécie de moldura para o primeiro por representar a herança de um povo. Discussões a respeito da inter-relação da acepção de cultura e dos estudos culturais continuam a acontecer, mas aquela que melhor resume o escopo na área inclui a do antropólogo americano Clifford Geertz (1989) – trata-se do conjunto de histórias que contamos a nós mesmos sobre nós mesmos; no entanto, para o juízo que contempla um completo modo de vida, que remete a estudos voltados ao domínio da etnografia, leia-se sua definição:




    A cultura é um padrão de significados transmitidos historicamente, incorporado em símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas simbólicas por meio das quais os homens se comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento em relação à vida. (p. 103)




     




    A cultura é um conjunto de significados e práticas disponíveis ao entendimento e busca do indivíduo em que fica subentendida a característica iminentemente modificadora do homem a partir do que ele mesmo cria. Jeff Lewis (2006, p. 13) compendia o sentido na área como algo construído pelos humanos para se comunicar e criar uma comunidade, “enquanto sociedade e comunidade refere-se a reuniões de pessoas; a cultura é um agrupamento de representações e significados”. A declaração do teórico considera que a cultura tem seu início em representações do mundo acerca dos indivíduos em diferentes formatos, isto é, “são formadas no discurso, na língua, em símbolos, em signos e em textos”. Enfatiza ainda que o sistema nos quais tais representações e significados são formados jamais serão imutáveis, os significados são arranjados com determinado propósito dentro de um contexto histórico e espacial (material) particular.
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